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Processo no	 10.835-.002.594/91-35

Sess:No dez	 26 de março de 1993 	 ACORDn0 no 203-00.332
Recurso no:	 90.103
Recorrenteu	 BEBIDAS PINGUIM L.TDA.	 .
Recorrida	 DRF EE PRESIDENTE PRUDENTE -. SP

FINSOCIAL - INCONSTITUCIONAL1DADE - Incompetente a
instância administrativa para apreciar a matéria.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos as presentes autos
de recurso interposto por BEBIDAS PINGUIM LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira CçMara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessGes, em 26 de março de 1993
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ROSALV3 VITáo EUVT.IdA SANTOS 	 - Presidente

IA O 410 .P. -Át $ O'	 i

I,

1) 1...MIRAHDA	 - Promir,mlor-Representante	 da
Fazenda Nacional

VISTA EE SESSAU DE	 • o JUN 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THERELA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA, SERGIO AFAHASIEFF, MURO
WASILEWSKI, TIBERANY FERRAZ DOS SPMITOS e SEBASTIAD BORDES
TADUARY.
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Processo no	 10.835-002.594/91-35

Recurso no::	 90..403	 .
Acdrdao no:	 203-00.332
Recorrente:	 BEBIDAS PINGUIM LIMA.

RELATORI O

Ccmtra a epigrafada foi lavrado Auto de :1: ri
fl. 01, e seus anexos, fis. 02 a 0 g , por falta de recolhimento ou
recolhimento insu.ficiente de contribuipo ao FINISOCIAL.

Inconformada, a Autuada impugnou o feito, fls. OS
a 24, onde, em longa arrazoado, argumentou sobre dispositivos de
leis que institmiram a contribuiflo, a sua natmreza jurídica,
finalidade social, base de,cálculo, alíquetas, competencia para
arrecada0o	 dos	 recursos,	 visando demonstrar 	 única	 e
exclusivamente a inconstitucionalidade da cobrança fiscal„
citando, inclusive, parecer de tributarista e Deci,..ao do Plenário
do TRE da Terceira Regiáb, no mesmo sentido.

05	 Autuantes 50 pronunciaram no sentido	 da
integral manutençáo do auto de :i. ri

O Julgador Monocrático manteve integralmente	 a
exigencia, prolatando a seguinte ementa':

FINSOCIAL/Faturamento - NãO compete à Delegacia da
Receita Federal julgar sobre a constitucionalidade
ou nab da cobrança da contribuiçao ao Finsocial.
Açao Fiscal exercida no extrito cumprimento do
dever	 e inteiramente	 procedente.	 ri) pugna
tempestiva."

Em recurso a este Colegiada por n"ão se conformar'
com a DecisM..) a quo, diz que a recorrida nao examinou os
a.rgumentos da defesa inicial e insiste nas. mesmas argüiçSes
proferidas na impugnaçáo.

E o relatório.	 W
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VOTO DO CONSELHFIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Considero a Decisao Recorrida inatacàvel.

Nao há divergencia quanto à matéria de fato.
Recorrente quanto a ela não se insurge, restringindo 	 sua
inconformidade aos aspectos jurldiem-legaim.

Viste tratar de discussáo de constitucionalidade.
matéria estranha à competência. dos foros judicantes meramente
administrativos, a Autoridade Monocrâtica apenas acompanhou a
iterativa orientação deste Conselho, a qual invoco e vneafinnc,
neste momento, no sentido de que à esfera administrativa cabe
cumprir e exigir o cumprimento da legislação vigente. A eventual
declaração de inconstitucionalidade reclama foro judicial, e ó
inteisnmmwite inCompativel COM as funçffes administrativas.

Pelo exposto acima, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 26 de março de 1993.
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